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			APRESENTAÇÃO

			Em meados do ano de 2016, iniciava-se uma Rede de Pesquisadores com um objetivo inicial, que era a partir da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) e membros do Grupo de Pesquisa Educação Popular (GRUPEPU) juntamente com um coletivo de pesquisadores(as) da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste) e da Universidad Nacional de Misiones (UNaM) – Argentina, estudar questões sobre interculturalidade na universidade.

			Esse grupo de pesquisadores teve seu projeto de investigação aprovado, o qual se intitulava como “Estudos sobre interculturalidade na universidade” com ênfase nas populações indígenas, afrodescendente e pessoas com deficiência, no edital SECADI/CAPES nº 02/2014 Programa de Desenvolvimento Acadêmico Abdias Nascimento, sendo o financiamento concedido com a finalidade de formar pesquisadores altamente qualificados.

			No decorrer desenvolvimento desse projeto, houve a participação de alguns pesquisadores com bolsas de doutorado-sanduíche e de graduação-sanduíche disponibilizadas com a finalidades de desenvolver uma a missão de estudo e de pesquisa na UNaM (Posadas/Argentina). Com o desenvolver do projeto novos pesquisadores foram convidados para participar nesse processo de investigação, em destaque os docentes do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa (IE/Ulisboa) que ingressam nessa jornada investigativa partir do ano de 2018.

			No final do ano de 2019, ocorreu a finalização do financiado pela SECADI/CAPES, no entanto, formou-se uma rede de pesquisadores que permanecem, ativos e articulados que se mantém resistentes até hoje e com projeto futuros, organizados com reuniões de estudo, pesquisas, publicações científicas, palestras, organização de Seminários Internacionais relacionados à temática inclusão no ensino superior.

			Sendo assim, neste ano de 2023, na data de 8 a 10 de novembro, oportunizou-se a toda a comunidade interna e extra-acadêmica da Universidade Federal da Fronteira Sul na cidade de Erechim, no formato híbrido, a promoção do “V Seminário Internacional de Inclusão no Ensino Superior”. O objetivo do evento é discutir sobre a temática “Formação de professores e educadores no Brasil, Argentina e Portugal com foco na humanização das relações e na inclusão” tendo por participação as Instituições de ensino superior UFFS, Unioeste, Unespar, UEL, UNaM e IE/ULisboa.

			E, ainda, socializa-se a presente obra de título “Educar, humanizar e incluir: desafios da contemporaneidade” que é composta por oito textos articulados ao evento acima, que dentre as mesas de discussão explora as seguintes temáticas: Educação para a humanização, Educação para a inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais, Ética e Educação Emocional e Formação de Professores e Educadores. Salienta-se ao leitor que os resultados aqui trazidos são de pesquisas realizadas pelos investigadores(as) das instituições de ensino superior parceiras, os quais são apresentados na sequência:

			O primeiro texto intitula-se “As humanidades e a formação universitária: (re)encontrando a essência formadora”, e é de Arminda Almeida da Rosa, Arnaldo Nogaro e Anna Carolina Capacchi Marca. Resultante de uma pesquisa teórica, com enfoque qualitativo, os autores se propõem conhecer e abordar a respeito do declínio e exclusão das humanidades na formação universitária decorrente dos modelos de racionalidades que orientaram as organizações institucionais e curriculares no Ensino Superior no Brasil, especialmente nas últimas décadas. Para eles, a incursão na literatura especializada possibilitará abordagem crítica para dar sustentação criativa a um contradiscurso ao paradigma instrumental (dominante) no Ensino Superior. A visão instrumental e a prioridade por enfoques pragmáticos da formação dos estudantes têm reduzido o espaço e secundarizado as humanidades, enquanto conhecimentos a serem trabalhados pela universidade na formação acadêmica. Os autores comentam sobre tratar-se de uma mentalidade, quase universal, que as retira enquanto componentes formativos para dar prioridade para outras tendências do mundo do trabalho, esquecendo-se que a formação acadêmica precisa responder por uma formação integral dos estudantes que envolve o pensar, a compreensão da realidade, o espírito crítico, entendimento da complexidade do mundo que são objeto da natureza formativa das humanidades. Eles entendem que a defesa das humanidades precisa ser assumida como um compromisso na formação do acadêmico e no perfil do egresso, como um contradiscurso à racionalidade instrumental.

			O segundo texto intitulado “Práticas pedagógicas na universidade: capacitismo X inclusão” de Sheila Marques Duarte Bassoli, Melissa Pereira Mello, Sonize Lepke e Adriana Salete Loss, surge de uma preocupação das autoras com as práticas pedagógicas na perspectiva da educação inclusiva no âmbito universitário. Em um contexto em que ampliação do acesso esbarra em atitudes capacitistas, as pesquisadoras lançam a seguinte questão: como viabilizar um ensino de qualidade? Entendendo, neste aspecto, que o fazer docente está diretamente relacionado à diversidade humana, princípio basilar da inclusão educacional, e que a premissa da Educação é a promoção da igualdade de oportunidades ao desempenho acadêmico. Neste sentido, as autoras objetivam discutir como estão postas as práticas pedagógicas na Universidade, que, historicamente, focou apenas na limitação física e pouco identificou as potencialidades dos educandos com necessidades educacionais especiais. Elas salientam que mesmo com os avanços nos documentos que orientam o sistema educacional brasileiro e contribuíram para ampliação do acesso do público-alvo da educação especial no Ensino Superior, ainda não é uma realidade que ela seja inclusiva. E que para garantir o acesso aos saberes universitários e a permanência é necessário atendimento às necessidades e demandas pedagógicas desse acadêmico, bem como sua participação plena no contexto que o cerca. O texto trata-se, neste caso, de um estudo qualitativo, analisando o histórico e a atualidade da inclusão universitária. A intenção das autoras é ampliar o debate sobre a temática e que este texto contribua para a formação de qualidade desses estudantes.

			O terceiro texto sob o título “Inclusão de estudantes com deficiência: desafios e ações na UNIOESTE e na UNESPAR” são das autoras Andreia Nakamura Bondezan, Eliane Pinto de Góes e Sheila Rodrigues Vieira, as quais buscam por objetivo investigar políticas, programas e práticas institucionais, relacionados à inclusão de pessoas com deficiência nas Universidades Estaduais do Paraná, mais especificamente, na Universidade Estadual do Paraná (Unespar) e na Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste). Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental. Para tanto, as pesquisadoras utilizaram-se de dados publicados nos sites de cada instituição para a apresentação e análise dos dados. Nessa busca investigativa, elas concluem que a duas universidades possuem normativas para o atendimento ao estudante com deficiência, sendo que, a Unioeste possui o Programa Institucional de Ações Relativas às Pessoas com Necessidades Especiais-PEE, e a Unespar o Núcleo de Educação Especial Inclusiva-NESPI. Além disso, apontam que as duas universidades realizam várias ações que envolvem atendimento individualizado aos estudantes com deficiência com professor de atendimento educacional especializado e/ou profissional tradutor intérprete de Libras; publicação de pesquisas; participação da comunidade externa; eventos; atividades de formação de professores. Apesar de haver amparo legal que garanta a eliminação de barreiras para o ingresso de pessoas com deficiência nas universidades estaduais do Paraná abordadas, salientam ser notável a necessidade de suporte para garantir a permanência destes alunos no ensino superior. As autoras esperam que os resultados desta pesquisa contribuam com políticas públicas que favoreçam o processo de inclusão, garantindo um ensino de qualidade para todos.

			O quarto texto centra-se em refletir sobre a ética no campo da educação socioemocional a partir de experiências docentes. Intitulado “Ética e educação socioemocional: reflexões a partir de experiências docentes”, as autoras Fernanda Maria Arcari, Grasieli Canelles Bernardi e Margarete Tironi expõem reflexões que tangenciam os argumentos respaldados no seguinte questionamento: Quais possíveis reflexões provocam as experiências docentes no campo da ética e da educação socioemocional? A gênese da proposta do artigo está ancorada no estudo do primeiro capítulo da obra Moral e Ética: dimensões intelectuais e afetivas (LA TAILLE, 2006), apresentado ao Grupo de Estudos em Educação Emocional (GRUPEE) da Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS Campus Erechim. Esta pesquisa pode ser caracterizada como descritiva, bibliográfica e análise de dados qualitativa. A metodologia adotada pelas pesquisadoras envolveu a aplicação de um questionário online aos integrantes do grupo sobre a percepção e vivências socioemocionais e éticas nas trajetórias de formação e trabalho docente. Os dados revelam que há demanda de intervenções educacionais mais humanizadas e acolhedoras; aprofundamento, oportunidades e motivação, tanto no universo acadêmico quanto nos ambientes escolares, envolvendo as temáticas. Por conseguinte, indicam que a formação inicial e continuada pressupõe acessar vias de autoformação e a análise minuciosa daquilo que cerca a práxis. Alinhada a tal contexto, as autoras expressam acerca de uma abordagem também provocativa remeter-se à necessidade de criação de espaços que promovam o diálogo e o preparo dos professores para atuarem de forma efetiva no campo da ética e da educação socioemocional.

			No quinto texto, Vanessa Lucena Camargo de Almeida Klaus, Vanderlize Simone Dalgalo, Fabiana Cristina Giehl Birão e Rosely Cândida Sobral apresentam a inclusão como um desafio emergente na sociedade e em luta na educação. As autoras enfatizam que a inclusão está sendo uma exigência a ser incorporada nos projetos políticos pedagógicos das licenciaturas e implementada nas teorias e práticas, haja vista que a universidade é um espaço onde se articula ações educativas para formar profissionais como os docentes aptos para atuar com a diversidade educacionais dos aprendizes com ou sem deficiências. Nesse sentido, este artigo intitulado “Análise dos projetos políticos pedagógicos das licenciaturas de uma universidade: formação docente para as perspectivas da educação especial e educação inclusiva” objetiva apresentar uma análise interpretativa dos projetos políticos pedagógicos das licenciaturas da Universidade Estadual do Oeste do Paraná, tendo por orientação a análise de conteúdo, acerca dos elementos que indicam esse trabalho formador da docência que considere as perspectivas da Educação Especial e Educação Inclusiva, bem como uma discussão orientada em trabalhos científicos como dissertações e teses da referida instituição sobre planejamento e implementação de estratégias formativas com vistas a essa formação. A partir da investigação elaborou-se três núcleos temáticas sendo: formação profissional, disciplinas/ementas e atendimento de leis em comum. Os resultados indicam que nas ementas das licenciaturas há um trabalho, ainda que sutil, em relação as referidas temáticas e o processo de inserção delas à formação inicial docente. Ainda, em suas análises, as pesquisadoras notaram que as leis influem fortemente nas alterações dos projetos políticos pedagógicos da grande parte dos cursos para contemplá-las, e que a disciplina de Libras, mesmo sendo obrigatória para todas as licenciaturas, vem sendo articulada em anos letivos diferentes se mostrando em uma preocupação um pouco mais voltada para o estudo da língua, e em alguns casos, com algumas ações para o desenvolvimento de práticas inclusivas.

			O sexto texto intitulado “De-construyendo los sentidos de la formación docente en el Profesorado de Biología de la FCF-UNaM” é das pesquisadoras Miriam Ivonne Bennesch, Carla Veronica Duarte e Carolina Reckziegel. No artigo apresentam resultados de uma pesquisa que teve como objetivo compreender os significados associados à formação docente na história do Corpo Docente de Biologia da Faculdade de Ciências Florestais da Universidade Nacional de Misiones. Para isso, a abordagem metodológica utilizada foi qualitativa-interpretativa, e foram realizadas oficinas com os participantes como forma de refletir criticamente sobre suas próprias práticas no contexto social e institucional. Posteriormente, as definições de grupo coletadas foram analisadas em busca de identificar os significados relacionados à formação docente. Isso foi feito examinando os termos e palavras utilizados pelos grupos, bem como fazendo inferências com base no referencial teórico da pesquisa. Como resultado, foram identificadas treze categorias, a saber, Sentido de Processo, Sentido de Aquisição, Sentido Tecnicista-instrumentista, Sentido de formação permanente, Sentido de Propósito, Sentido Academicista, Sentido de Experiência Experiencial, Sentido de reflexão, Sentido de historicidade-biografia, Sentido de Construção, Sentido Sociopolítico, Sentido de Identidade Docente, Sentido de Pesquisa, que representam uma variedade de sentidos em relação à formação docente.

			No sétimo texto, de Adriana Salete Loss, Andreia Xavier Teixeira e Diuliana Chiaradia Pimental, apresenta-se uma investigação de pesquisas já realizadas acerca da temática: ética e estética na docência, por meio da pesquisa de Estado do Conhecimento. Intitulado “Ética e estética na docência: uma pesquisa de estado do conhecimento”, as autoras problematizam o assunto a partir da seguinte pergunta: pode a ética e a estética produzirem epistemologias de práticas da docência cotidiana? A pesquisa do Estado de Conhecimento consiste na identificação, registro, categorização que levem à reflexão e síntese sobre a produção científica de uma determinada área, em um determinado espaço tempo, é, neste caso, uma metodologia bibliográfica constituída em diferentes etapas denominadas: Bibliografia Anotada, Bibliografia Sistematizada e Bibliografia Categorizada. As plataformas que constituíram o corpus de análise foram: a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), o Portal Brasileiro de publicações e dados científicos em acesso aberto (Oasisbr) e o Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Para realizar a pesquisa nas plataformas, elas utilizaram-se dos seguintes descritores: ética, estética e docência, sem delimitação de tempo, no campo título, sendo categorizadas sete pesquisas convergentes com o tema proposto, catalogadas num recorte temporal entre 2003 e 2023. Para as autoras, as pesquisas apontam que a ética e estética são consideradas fundamentais para uma docência do cuidado de si e do outro, contextualizadas com a arte de vivenciar a vida com sentidos de uma profissão que cria, tenciona e produz conhecimento cotidianamente.

			Para finalizar, no último texto, intitulado Acolhimento aos estudantes neurodivergentes e em sofrimento psíquico: reflexões sobre o trabalho realizado na Unespar, os autores Maria Eduarda dos Santos Araújo; Gabriele Garcia Neves da Cunha; Sandra Garcia Neves e Leonardo Carvalho de Souza, trazem uma revisão bibliográfica qualitativa acerca dos estudos relacionados a neurodiversidade no Ensino Superior, com a discussão de seis artigos científicos. Apresentam como é caracterizado o acolhimento psicológico de estudantes na Universidade Estadual do Paraná – Unespar, por meio do Programa CEDH Acolhe, problematizando as práticas de acolhimento psicológico, acesso e permanência nos cursos de graduação e pós-graduação dessa universidade. Destacam que o processo de escuta protegida, atendimento, acompanhamento e encaminhamento dos estudantes neurodivergentes é fundamental para a permanência no ensino superior e, deve ser integrado às famílias. Defendem que os modelos de organização de protocolos e de fluxos de atendimento a sujeitos neurodivergentes e/ou em sofrimento psíquico podem auxiliar na qualificação do trabalho realizado e, especialmente, para a dimensão de ações preventivas nas universidades.

			Na certeza de que este livro reúne interessantes estudos e ações no campo da Inclusão no ensino superior, conclui-se a apresentação desta obra.

			Deseja-se uma ótima leitura!

			Vanderlize Simone Dalgalo

			Andreia Nakamura Bondezan

			Vanessa Lucena Camargo de Almeida Klaus

			Eliane Pinto de Góes

		

	
		
		

	
		
			PREFÁCIO

			“A universidade é um lócus de conhecimento, de vida, de crescimento pessoal e profissional, em síntese de aprendizagem, o que envolve mudanças de mentalidades, de comportamentos, atitudes e de ser” (ROSA; NOGARO; MARCA, 2024, p. 16).

			Infelizmente, ainda existem desafios significativos a serem superados, incluindo atitudes capacitistas arraigadas na sociedade, que veem as pessoas com deficiência como inferiores ou incapazes.

			(BASSOLI; MELLO; LEPKE; LOSS, 2024, p. 40).

			“A escola é um espaço privilegiado para que ocorra essa promoção ética, porém dentro do currículo não existe este espaço, cabendo a cada professor assumir a responsabilidade de promover ações éticas” (ARCARI; BERNARDI; TIRONI, 2024, p. 74).

			Os excertos supramencionados foram extraídos da obra “Educar, humanizar e incluir: desafios da contemporaneidade”, organizada pelas professoras Vanderlize Simone Dalgalo, Andreia Nakamura Bondezan, Vanessa Lucena Camargo de Almeida Klaus e Eliane Pinto de Góes, integrantes do Grupo de Pesquisa Educação Popular (GRUPEPU) e nos convidam a reflexões profundas sobre os temas da inclusão, ética e humanização.

			Fui convidada para realizar o prefácio da obra por ter a oportunidade de coordenar o III Seminário Internacional de Inclusão no Ensino Superior, com a participação da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), Universidade Estadual do Oeste o Paraná (Unioeste), Universidade Estadual do Paraná (Unespar), Universidade Estadual de Londrina (UEL), Instituto Federal do Paraná (IFPR), Universidad Nacional de Misiones (UnaM) e Instituto de Educação da Universidade de Lisboa (IE/Lisboa). Conhecer o trabalho incrível do GRUPEPU me permitiu ter uma admiração ainda maior por temas que envolvem a educação popular, diversidade e inclusão.

			Como Diretora de Direitos Humanos da Pró-Reitoria de Políticas Estudantis e Direitos Humanos da Universidade Estadual do Paraná (Unespar) me sinto privilegiada pelo convite e por conhecer os textos que compõem a presente obra. Desde que assumi a coordenação do Centro de Educação em Direitos Humanos da Unespar, no período de 2020 a 2022, tive a oportunidade de me aproximar das ações dos Núcleos de Educação Especial Inclusiva e o modo como possibilitam um olhar sensível e de inclusão no Ensino Superior. E devido a esta experiência é que aceitei o convite para fazer o prefácio deste livro que apresenta reflexões urgentes e necessárias para o contexto atual.

			Neste livro, você, leitora ou leitor, encontrará oito textos com discussões plurais sobre humanidades, capacitismo, inclusão, educação socioemocional, bem como outros relatos e tessituras que nos convidam a dialogar sobre os desafios contemporâneos para humanizar e incluir. O livro reúne capítulos de pesquisadoras e pesquisadores que problematizam práticas preconceituosas, capacitistas, discriminatórias com a intenção de aprofundar teorizações e práticas éticas no ensino superior, na educação básica e demais espaços educativos.

			Os destaques dos relatos que abrem este prefácio elucidam alguns destes diálogos. No primeiro deles as autoras nos provocam a compreender e vivenciar a universidade como um espaço de aprendizagem que nos atravessam como seres humanos, que alteram nossas mentalidades, comportamentos e atitudes. E é assim que a universidade, na qualidade de ser universal e disseminar o conhecimento científico pode promover a humanização de pessoas mais inclusivas, diversas, que respeitem as diferenças.

			O segundo excerto nos adverte sobre as atitudes capacitistas inculcadas nas práticas cotidianas que tratam as pessoas com deficiência como inferiores. Em reportagem do Correio do Povo, assinada por Maria José Vasconcelos, consta que “aumentou 144,83% o número de estudantes com deficiência no Ensino Superior brasileiro entre 2010 e 2019. Mas ainda correspondem a menos de 1% do total de matriculados em graduação no país”. Estes dados nos evidenciam que a comunidade acadêmica precisa, cada vez mais, se reinventar, promover cursos de formação docente, atendimento educacional especializado, plano educacional individualizado e investimento para a permanência de pessoas com deficiência no Ensino Superior e mais do que isso, ações de sensibilização, humanização e práticas anticapacitistas.

			Se no primeiro excerto a obra refere-se às universidades, o terceiro excerto nos convida a pensar a escola, os currículos escolares e como cabe a nós, docentes, promovermos ações éticas nos espaços escolares. Tomo emprestada a citação de Paulo Freire, referenciada na presente obra pelas autoras Arcari, Bernardi e Tironi (2024, p. 66):

			A capacitação de mulheres e de homens em torno de saberes instrumentais jamais pode prescindir de sua formação ética. A radicalidade desta exigência é tal que não deveríamos necessitar sequer de insistir na formação ética do ser ao falar de sua preparação técnica e científica (FREIRE, 2003, p. 56).

			As obras de Freire, assim como as reflexões do presente livro nos sensibilizam a humanização, a inclusão, a ações éticas nos diferentes espaços sociais e mais do que isso, nos indicam que este caminho precisa ser trilhado com as crianças, desde a infância, nos espaços escolares, nos currículos, nos projetos políticos pedagógicos, nas universidades, na vida. De nada adianta termos acesso ao conhecimento científico historicamente acumulado se não tivermos ética, se não formos humanizados, se não sabemos conviver com as diferenças. Por isso as teorizações e propostas em cada um dos capítulos são tão necessárias para educar, humanizar e incluir.

			Deixo aqui este convite a você! Desejo uma excelente leitura!

			Fabiane Freire França

			Doutora em Educação. Professora Associada da Universidade Estadual do Paraná.

			Líder do Grupo de Estudo e Pesquisa em Educação, Diversidade e Cultura (GEPEDIC/CNPq).
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			AS HUMANIDADES E A FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA: (re)encontrando a essência formadora

			Arminda Almeida da Rosa

			Arnaldo Nogaro

			Anna Carolina Capacchi Marca

			1. Introdução

			A gênese do Ensino Superior no Brasil data de 1808, quando da chegada da Família Real, oriunda de Portugal. De lá para nossos dias ocorreram transformações em dimensões quantitativas e qualitativas1. Nossa pretensão com este artigo é situar o ambiente universitário como espaço/tempo de formação, alertando para o declínio e desaparecimento das humanidades.

			A formação acadêmica tem como uma das tarefas ampliar a visão de mundo do aluno, para que ele seja capaz de transpor suas próprias expectativas e consiga superar desafios cada vez maiores. E é justamente essa proposta, de formar futuros profissionais, que evidencia a necessidade de o ensino superior preocupar-se com os direitos do estudante em obter formação integral e cidadã.

			Ao analisar a expansão do ensino superior, especialmente o privado, identifica-se redução da carga horária dos cursos e a retirada das disciplinas de formação humana, contribuindo para o fortalecimento da racionalidade instrumental que prioriza aspectos práticos e de aplicabilidade imediata. As transformações no ensino superior seguem uma lógica global dos mecanismos internacionais reguladores que priorizam a racionalidade instrumental. Este discurso é sustentado pela perspectiva de que as humanidades fazem pouco sentido, não são “úteis” e retrógradas quando presentes na formação universitária.

			Nesse aspecto, questiona-se, qual a responsabilidade da universidade na formação humana do estudante? Esta indagação não é nova, no entanto, se faz necessária diante das evidências que demonstram a perda de espaço dos componentes relacionados às humanidades e um “esquecimento intencional” de sua importância formativa para o estudante. Nussbaum (2019) revela sua preocupação com aspectos decisivos para o bem-estar interno de qualquer democracia e para a criação de uma cultura mundial generosa, capaz de tratar, de maneira construtiva, dos problemas mais prementes do mundo. A autora expressa determinadas competências que estão ligadas às humanidades e às artes: capacidade de pensar criticamente, de transcender o local e abordar questões mundiais como “cidadão do mundo”, e, a capacidade de imaginar, com simpatia, a situação difícil em que o outro se encontra, que em nosso entendimento, precisam ser tratadas como princípios formativos na universidade.

			O recente documento da UNESCO (2022) cuja proposição é um novo contrato social para a educação, faz um apelo à responsabilidade social da universidade para que reimagine maneiras pelas quais a educação não apenas se baseie nos conhecimentos comuns, mas também apoie seu maior desenvolvimento e maior inclusão. “Apesar de muitos esforços em contrário, os sistemas de educação superior continuam sendo lugares que excluem e marginalizam. Isso deve ser resolvido com urgência” (UNESCO, 2022, p. 73). A constatação deste organismo global revela o cenário vivido pela educação superior que retrata um dos maiores períodos de incerteza de sua longa história.

			2. Metodologia

			Para a escrita deste texto fez-se uma pesquisa teórica, com enfoque qualitativo, com o propósito de conhecer e abordar a respeito do declínio e exclusão das humanidades na formação universitária, decorrente dos modelos de racionalidades que orientaram as organizações institucionais e curriculares no Ensino Superior no Brasil, especialmente nas últimas décadas.

			Nesta linha de raciocínio, este artigo é um esforço reflexivo para gerar e agregar conhecimentos novos nesta área, uma vez que a palavra “pesquisa” significa a busca de informações, a partir de levantamentos bibliográficos e dados, como também a opção por sofisticação metodológica e o uso de teoria de ponta para buscar novos caminhos no conhecimento existente, e, portanto, novos métodos de investigação a partir da abordagem metodológica (GATTI, 2006).

			Para abrigar os dados acurados, definiu-se três grandes categorias. As categorias são os elementos hercúleos da análise. Quando bem definidas e sintonizadas com o material e a análise fornecem resultados férteis. Portanto, foram assim definidas: a universidade brasileira e seu propósito; o (re)pensar necessário a respeito das humanidades; e, ambiente formativo, que serão desenvolvidas na sequência.

			3. A universidade brasileira e seu propósito

			Leite (2011) trata da identidade ou identidades da universidade brasileira para se referir às metamorfoses pelas quais a educação superior passou até chegar ao cenário contemporâneo. Sennett (2018) externa que a identidade não é tanto uma questão do que fazemos, e sim do lugar a que nos integramos.

			As identidades atuais da educação superior e da universidade contemplam muitos dos quesitos que foram aspirações históricas, em especial aqueles que dizem respeito à equidade, hoje assentada em ações afirmativas como o sistema de cotas, postas em Lei. As mudanças que ocorreram trouxeram consigo aspectos positivos como a ampliação do acesso a segmentos da população que foram deixados de lado até então, a qualificação dos professores, a maior visibilidade à pesquisa, criação de programas de pós-graduação Stricto Sensu, dentre outros. Mas como toda realidade que possui duas faces, adentraram na educação superior tendências nada promissoras como a mercantilização do ensino, ênfase tecnicista dos currículos, direcionamento estrito para o mercado de trabalho, aligeiramento, redução de carga horária e do tempo dos cursos, esvaziamento da formação humanística em prol do pragmatismo, só para citar alguns.

			Na alegação de Leite (2011) os caminhos percorridos pela educação superior no Brasil se diferenciam de projetos que foram implementados em outros países. A universidade brasileira não é fruto de uma ideia única e não comporta um modelo teórico de universidade descrita na literatura. No entender da autora, é um

			[...] sistema vivo e complexo. Um sistema que talvez reflita o processo de formação e expansão territorial, o alargamento de fronteiras e a unidade da língua. Um sistema que se mantém pela qualidade de suas diferenças, em busca de uma identidade em permanente construção (LEITE, 2011, p. 38).

			Chauí (2001, p. 185) externa que, desde o seu surgimento, a universidade sempre foi uma instituição social, isto é,

			[...] uma ação social, uma prática social fundada no reconhecimento público de sua legitimidade e de suas atribuições, num princípio de diferenciação, que lhe confere autonomia perante outras instituições sociais, e estruturada por ordenamentos, regras, normas e valores de reconhecimento e legitimidade internos a ela [grifo da autora].

			As orientações epistemológicas que fundam os modelos de universidade são basicamente duas. Almeida (2012) destaca que a partir do século 19 tivemos dois modelos2 que servem de inspiração para a organização universitária. O napoleônico, caracterizado pela preservação da ideia de “[...] universalidade e de difusão do saber constituído, criou as regulamentações profissionais, cerceou a autonomia da universidade e instituiu a proteção do Estado” (ALMEIDA, 2012, p. 41). O humboldtiano consagrou a separação da universidade do controle do Estado, “[...] assegurando-lhe liberdade diante do poder e da religião, e fez com que a autonomia e a pesquisa se tornassem as marcas distintivas da ideia moderna de universidade” (ALMEIDA, 2012, p. 41). No Brasil, esses modelos foram se descaracterizando, em função da mercantilização e privatização da educação superior, além da necessidade de reconfigurações internas para atender a processos regulatórios.

			Observando os modelos pedagógicos ou as práticas vigentes no ambiente universitário veremos que há reprodução de tendências que se instalaram há décadas e pouco ou quase nada mudaram, caracterizando-se por uma pedagogia conservadora, vertical, magistrocêntrica e centrada na transmissão de conteúdo. Em paralelo, encontram-se iniciativas que pretendem dar protagonismo aos estudantes, utilizar tecnologias digitais, situar o professor no papel de mediador, mudar a arquitetura da sala de aula, implementar metodologias ativas. Enfrentam resistências pela falta de preparo dos professores e relativa ausência de clareza de como conduzir seu trabalho; instabilidade dos modelos pedagógicos que propõem; pouca densidade e profundidade teórica, sendo marcadas por oscilações de certo modismo tecnológico que se metamorfoseia a todo momento. Por fim, ainda persiste, em alguns contextos, a utilização de um discurso mais voluntarioso do que fundamentado em concepções claras que demandam um processo de formação. Talvez lhes falte o aporte de clássicos do pensamento onde está o embrião de muitas pedagogias sobre as quais se diz que são a novidade. Calvino (1993), quem sabe, possa auxiliar a pensar sobre isso. Para ele, resta o fato de que ler os clássicos “[...] para estar em contradição com nosso ritmo de vida, que não conhece os tempos longos, a respeito do otium humanista; e, também em contradição com o ecletismo da nossa cultura, que jamais saberia redigir um catálogo do classicismo que nos interessa” (CALVINO, 1993, p. 15) [grifo do autor].

			Nestes dois modelos podemos situar a prática pedagógica no ensino superior, uma vez que convivem ao mesmo tempo e, muitas vezes, dentro da mesma instituição. Não queremos enaltecer as virtudes e expor as fragilidades de cada um. Desejamos colocá-los como pontos de referência a partir dos quais vamos trazê-los para o horizonte do debate a respeito das humanidades.

			Na compreensão de Rossato (2011), a universidade é uma instituição característica da sociedade moderna, indispensável a qualquer nação e sem ela não se chega a constituir um povo. Teixeira (1969) aponta, de forma clara, quatro funções para a universidade: o preparo de profissionais, o alargamento da mente, o desenvolvimento do saber e a transmissão da cultura. O alargamento da mente e o desenvolvimento do saber nos instigam quando do pensar a respeito do lugar das humanidades no ensino superior. Nas palavras de Teixeira (1969, p. 235), é algo mais do que cultura geral. “É a iniciação do estudante na vida intelectual, o prolongamento de sua visão, o alargamento de sua imaginação, obtidos pela sua associação com a mais apaixonante atividade humana: a busca do saber.”

			Espera-se que a universidade consiga transformar a mentalidade do estudante, lhe dê potência intelectual e o faça ver o mundo com outros olhos. Se os anos vividos dentro dela foram dedicados à instrumentalização, voltada ao fazer (Homo Faber), no sentido estrito, e a seguir regras, sem alargar seus horizontes cognitivos e o das habilidades sociais, sucumbirá em sua missão. Rossato (2009, p. 28-29) [grifo do autor] reforça nosso pensamento ao dizer que nitidamente “destaca-se o Homo faber em detrimento do Homo Sapiens. Privilegia-se o fazer em oposição ao pensar e compreender os fenômenos sociais e humanos”. A universidade ocupa o lugar de guardiã da razão e do saber humano para que possa ser compartilhado com quem a ela recorrer. “A universidade é, para o homem, a mais alta instituição da sociedade humana em que se transmite e se elabora o saber, pelo qual o homem tende a realizar seu destino de animal racional” (ROSSATO, 2011, p. 54).

			O desenvolvimento cognitivo e do pensamento reflexivo no ambiente universitário necessita de outros aportes para que se possa falar em formação. E um dos componentes importantes está relacionado à sua dimensão política ou de cidadania dos universitários. Somos sujeitos coletivos, nossas ações não se dão no vazio, mas em contextos muito específicos, embora hoje, com a teia global, possam ter impactos para muito além de onde nos encontramos.

			O preparo para o exercício de práticas que possam constituir sujeitos livres e conscientes que sejam mais atuantes no espaço público, merece uma atenção especial, pois tem a ver com a responsabilidade social da universidade e com a proteção da democracia. Seu fortalecimento e seu futuro, segundo o relatório da UNESCO (2022), têm a ver com encontrar novas maneiras de conectar e reconectar a educação às humanidades. Na ótica de Genro (2011, p. 144), os princípios de liberdade e igualdade, passíveis de disputa de significado são referenciais importantes para a construção de um espaço público democrático. “A autonomia intelectual não pressupõe a desvinculação da realidade objetiva, mas a partir dela retomá-la com perspectivas, com sentidos”.

			A pluralidade humana se faz presente nos espaços acadêmicos, razão pela qual se torna um nicho recomendado para o debate, a discussão, a problematização e o entendimento dos constituintes pessoais e sociais. Mas a percepção deste movimento não ocorre em decorrência da presença física neste lugar, mas dos processos em que cada ser humano se insere ao longo do percurso formativo. Chauí (2001, p. 110-111) menciona que se a universidade lida justamente com a constituição de saberes e sua história, deveria estar acostumada, “por dever de ofício, a encarar as divergências como fecundas, em lugar de tratá-las como barbárie, pois, como disseram vários filósofos, a barbárie é a multidão tangida pelo medo e vivendo na solidão, alimentando e sendo alimentada pelo ódio.” Por isso que deve haver lugar para o contraditório, o diverso, o plural e o diferente. Condições que amparam a emergência de dicotomias alentadoras de mentes vivas e fortes, pois são submetidas a diferentes cenários sobre os quais precisam construir seus próprios posicionamentos.

			Chauí (2001, p. 186), denomina a tendência de orientar tudo pela lógica do mercado de “tecnocracia”, isto é, “aquela prática que julga ser possível dirigir a universidade segundo as mesmas normas e os mesmos critérios com que se administra uma montadora de automóveis ou uma rede de supermercados”. O pensamento de Goergen (2020, p. 143) sintoniza com perspectiva apontada por Chauí (2001), quando destaca que a educação universitária é posta a serviço de objetivos quantitativos, utilitaristas e produtivistas “não relacionados à formação humana, subjetiva, cidadã, mas às expectativas do mercado.” E aqui vem a questão crucial, pois quando é apresentado ao estudante o consenso, a visão uniforme, linear, de um único grupo formativo, representado, muitas vezes, por profissionais de uma única área, não haverá lugar para emergência de pontos de vista diferentes ou plurais. Isto leva à clausura de pensamento e ao sequestro de potencialidades que se alienam ao invés de se abrirem preparando-se para prosperar em condições dicotômicas, instáveis e fragmentárias.

			Na esteira da razão instrumental empobrece-se a formação abandonando aspectos importantes do desenvolvimento do estudante, muitos destes propositadamente deixados de lado e outros cuja relevância é ignorada pela cegueira epistemológica, fruto do olhar apequenado de quem pensa os currículos. Nussbaum (2019, p. 8) manifesta preocupação com competências decisivas que correm o risco de se perder no alvoroço competitivo, competências decisivas para o “bem-estar interno de qualquer democracia e para a criação de uma cultura mundial generosa, capaz de tratar, de maneira construtiva, dos problemas mais prementes do mundo”.

			A vocação científica da universidade demanda que tome posição frente ao tempo formativo, especialmente para que seja defendido o tempo Kairós como supremo em relação ao Chronos. Aquele preserva o interesse formativo, enquanto o Chronos é o que tipifica a universidade operacional. No olhar de Chauí (2001, p. 193), a métrica do tempo Chronos não forma e não cria pensamento, despoja a linguagem de sentido, densidade e mistério, “destrói a curiosidade e a admiração que levam à descoberta do novo, anula toda pretensão de transformação histórica como ação consciente dos seres humanos em condições materialmente determinadas.” Essa é a essência do tempo. “Esse deslizar que sentimos arder em nossa pele, no anseio pelo futuro, no mistério da memória; aqui se esconde o segredo do tempo: o sentido do que entendemos ao pensar o tempo” (RAVELLI, 2018, p. 25). Este mesmo autor (2018), reforça que o tempo é a medida da mudança. Se nada muda não há tempo. É essencial compreender a formação na universidade dentro da lógica da mudança, pois, no entender de Ravelli (2018), as coisas não “são”: elas acontecem. Incorre em erro quem quer compreender o mundo a partir de coisas e não de eventos.

			Sennett (2018, p. 13-14) aponta três desafios a serem enfrentados por nós na sociedade capitalista.

			O primeiro diz respeito ao tempo: como cuidar de relações de curto prazo, e de si mesmo, e ao mesmo tempo estar sempre migrando de uma tarefa para outra. [...] O segundo desafio diz respeito ao talento: como desenvolver novas capacitações, como descobrir capacidades potenciais à medida que vão mudando as exigências da realidade. [...] Disso decorre o terceiro desafio, que vem a ser uma questão de abrir mão, permitir que o passado fique para trás.

			O questionamento decorrente disso nasce com naturalidade: como criar as condições formativas no ambiente universitário para dar conta do que Sennett (2018) aponta? É neste interim que as humanidades são lembradas.

			4. As humanidades: um (re)pensar necessário

			Japiassú (1982) escreveu uma obra que talvez hoje se possa considerar um prenúncio do que viria a ocorrer com as ciências humanas e/ou as humanidades. O último capítulo de seu livro tem o título “Morte das Ciências Humanas” no qual aponta dois argumentos para sua denominação: o primeiro, que as chamadas ciências humanas não se preocupam mais em definir o homem. Em suas palavras

			O conceito de “homem” designa apenas um intervalo, o que está “entre”, entre a filosofia e a ciência, entre o empírico e transcendental. Serve apenas para designar os buracos, as lacunas ou os “inter-ditos” dos discursos, vale dizer, aquilo que a psicanálise considera como seu sujeito. E aqui, não se sabe mais quem fala: o homem ou o sujeito? (JAPIASSÚ, 1982, p. 173) [grifo do autor].

			No seu segundo argumento, que as ciências humanas consistem, em sua forma atual, na aplicação de determinadas técnicas a uma ideologia das relações sociais. Isto é, não

			levam em conta que o sujeito humano é alguém que pensa, diz e fala. E na medida em que constituem objeto de um ensino, as ciências humanas se apresentam como um encadeamento de técnicas “sem consciência” e de discursos escolásticos sobre a apreensão da realidade humana (JAPIASSÚ, 1982, p. 174).

			A constatação do autor se dá em meio que ele considera como “sono dogmático” das ciências humanas, abstratas, sem conteúdo real, resumindo-se a uma “paisagem lunar da ontologia dogmática” (JAPIASSÚ, 1982, p. 175). Ela observa a deposição do “sujeito pensante” a partir da emergência de outras ciências, de outros pontos de vista expressos por diferentes pensadores que vão da psicanálise às Ciências Sociais.

			O ponto de vista de Japiassú (1982) serve para nos fazer refletir a respeito de qual concepção de “ciências humanas”, “filosofia”, “humanidades” sucumbiu. Ele argumenta que aquelas que não se preocuparam com problemas reais, que giraram sobre si mesmas e se enclausuraram em divagações abstratas, o que nos faz pensar que a defesa das humanidades precisa levar em consideração este ponto de vista. Não se trata de serem “pragmáticas”, necessitam ser reflexivas, inserir-se no contexto humano e tratar das questões que emergem como desafiadoras em cada época. É neste sentido que acreditamos que devam ser pensadas na universidade.

			A universidade é um lócus de conhecimento, de vida, de crescimento pessoal e profissional, em síntese, de aprendizagem, o que envolve mudanças de mentalidades, de comportamentos, atitudes e de ser. Josso (2004, p. 38), ao tratar do tema “formação”, fala que pensar a formação do ponto de vista do aprendente é, evidentemente, não ignorar o que dizem as disciplinas das ciências do humano. É virar do avesso a perspectiva do estudante ao interrogarmo-nos sobre os processos de formação psicológica, psicossociológica, sociológica, econômica, política e cultural, que tais histórias de vida, tão singulares, nos contam. “Em outras palavras, procurar ouvir o lugar desses processos e sua articulação na dinâmica dessas vidas.” Para falar de seu lugar nos espaços formativos precisamos saber algo mais a respeito da identidade das humanidades.

			Quando da consulta ao dicionário filosófico encontramos somente a palavra humanidade, mas há referência à sua flexão no plural. Abbagnano (2007) traz a palavra humanidade como decorrente do Latim humanitas, cujos significados estão associados à “forma acabada, ideal ou espírito do homem.” Era nesse sentido que os antigos usavam a palavra humanitas, correspondente ao grego paidéia, da qual derivou o substantivo humanismo e seu conceito. “Substância ou essência do homem, no significado aristotélico adotado pela metafísica clássica.” Natureza racional do homem, dotada de dignidade e, portanto, fim para si mesma. Esse é o significado que essa palavra assume na segunda fórmula do imperativo categórico de Kant (2004). “Disposição à compreensão dos outros ou à simpatia para com eles.” Sentimento universal da simpatia e, por outro, a faculdade de poder comunicar pessoal e universalmente; essas são duas propriedades que, juntas, constituem a sociabilidade própria da humanitas, graças à qual o homem se diferencia do isolamento animal. Lalande (1999, p. 478) apresenta uma ideia mais elaborada e bastante completa a respeito do homem e sua humanidade que:

			Se se diz que o dever do homem é desenvolver “a sua humanidade”, pode-se entender por isso tanto desenvolver todas as funções humanas, quanto desenvolver aquilo que é próprio do homem, mesmo sacrificando ou deixando atrofiar os desejos, os instintos, as funções que lhe são comuns com os animais [grifo do autor].

			O dicionário de língua portuguesa Huaiss (1999) considera a humanidade como um conjunto de caraterísticas específicas humanas. E em seu plural “humanidades”, como o estudo das letras clássicas no programa escolar, estudos clássicos, literários e filosóficos, de segundo e terceiro graus, sentido este também compartilhado por Ferreira (1999).

			Chervel e Compère (1999, p. 155) fazem uma incursão histórica a respeito da gênese das humanidades, salientando que a expressão “fazer humanidades” conhece uma extensão variável, segundo cada momento da história. Para eles, está atrelada ao que se pode denominar de uma “educação clássica”, na qual a formação do espírito que tende a “desenvolver um certo número de qualidades, ou seja, a clareza do pensamento e da expressão; o rigor no encadeamento das ideias e de proposições; o cuidado com a medida e o equilíbrio; a adequação mais justa possível da língua à ideia.” Trata-se de assegurar a imaginação, a memória, o julgamento, o pensamento criativo, a reflexão profunda, que não serão esquecidas quando incorporadas, diferentemente de certos conhecimentos instrumentais que mudam na velocidade da luz. Estamos falando de processos que se consolidam e que se tornam recursos importantes a serem retomados e reavivados a qualquer tempo. As humanidades constituem-se em uma ginástica do espírito (CHERVEL; COMPÈRE, 1999).
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